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Inquestionável, portanto, a relação de causa e
efeito existente entre o ato da apelante e a sua reper-
cussão na esfera pessoal do apelado, de forma a atestar
a existência do dano moral, mormente porque foi intitu-
lado como agressor. 

A imprensa deve-se precaver sobre as matérias que
publica, pesquisando os fatos e as pessoas que envolve,
porque a velocidade com que aquelas são editadas não
pode ser fator de inibição da responsabilidade delas
decorrentes. 

O nexo de causalidade é evidente com a publi-
cação e conseqüente imputação de um ato criminoso,
como se de sua autoria fosse, onde consta seu nome, da
qual decorre o alegado dano moral. Desnecessária, por-
tanto, a prova do abalo íntimo, mesmo após a retifi-
cação publicada em 28.08.2005, f. 58. 

Em relação ao valor indenizatório, não merece
prosperar o pedido do apelante. 

O valor da indenização decorrente do dano moral
deve ser suficiente para reparar o dano do ofendido e
servir como meio didático ao condenado para não rei-
terar a conduta ilícita. Lado outro, deve ser significativa,
economicamente, para o causador do dano, mas não
tão elevada de forma a consistir vantagem desmedida
para o ofendido. 

A mensuração do dano moral consiste em árdua
tarefa para o julgador, que deve se pautar segundo
parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, para
que o valor da indenização se equilibre com a intensi-
dade e gravidade da dor sofrida, sem, no entanto, resul-
tar em enriquecimento sem causa para a vítima. 

No caso em apreço, entendo condizente com a
situação dos autos a indenização arbitrada em primeiro
grau, quantia que considero justa à compensação dos
danos sofridos pela apelante e para ensinamento do
apelado. 

Todavia, tendo em vista que a sentença arbitrou a
condenação tendo o salário mínimo como indexador,
prospera nessa parte a irresignação da apelante. Em
consonância ao posicionamento sufragado pelo
Supremo Tribunal Federal, que entende que o art. 7º,
inciso IV, da Carta Federal veda sua vinculação como
fator de atualização para qualquer fim, é que converto a
verba fixada pelo douto Julgador monocrático em 20
salários mínimos, para valor certo e equivalente, isto é,
R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais), corrigido mo-
netariamente na forma determinada na sentença, com
termo a quo consoante Súmula 43 do STJ. 

À luz do exposto, dou parcial provimento ao recur-
so, convertendo apenas o valor fixado na sentença para
o montante certo de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos
reais), corrigido monetariamente conforme a sentença,
de acordo com a Súmula 43 do STJ. 

Custas recursais, pela apelante, nos termos do
parágrafo único do artigo 21 do CPC. 

DES. MARCELO RODRIGUES - Agradeço a parti-
cipação no julgamento da Dr.ª Débora do Nascimento

Azevedo e, nesta oportunidade, estou me colocando
inteiramente de acordo com o eminente Desembargador
Relator. Pelo exame que fiz dos autos, na condição de
Revisor, cheguei à mesma conclusão. 

DES. DUARTE DE PAULA - A questão aqui colocada
de fato se assenta na Lei de Imprensa, mas não há negar
que a manchete do Jornal Ocasião, no dia 21.08.2005,
noticiava a agressão perpetrada pelo apelado contra o
seu pai, fato de suma gravidade, que colocava a ima-
gem, a dignidade e o nome do apelado em evidência
perante a sua comunidade e a sociedade em que vive.

A questão da retratação, retificação espontânea, e a
Lei 5.250 reconhecem isenta a responsabilidade penal dos
crimes previstos naquele diploma legal, mas não tem o
condão de excluir a responsabilidade civil, que da criminal
se afasta em virtude do dano moral. Ademais, a Lei de Im-
prensa perdeu atualmente os critérios tarifários para a
imposição da pena, motivo pelo qual, com esses adminícu-
los, ponho-me inteiramente de acordo com o ilustre
Relator, com inteira adesão ao voto por ele proferido.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Auxílio-acidente - Aposentadoria - Cumulação -
Norma proibitiva - Incapacidade anterior -

Possibilidade

Ementa: Previdência social. Auxílio-acidente e aposenta-
doria. Possibilidade de cumulação, ainda que excep-
cional.

- Consoante compreensão firmada no col. Superior
Tribunal de Justiça, em face do advento da Lei nº
9.528/1997, o auxílio-acidente não pode ser cumulado
com qualquer aposentadoria. Nada obstante, a referida
cumulação será possível na hipótese em que a incapaci-
dade tenha ocorrido antes da vigência da norma proibiti-
va, devendo-se, para tanto, levar em consideração a lei
vigente ao tempo do acidente que ocasionou a lesão
incapacitante. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00119944..0066..006600335511-22//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  CCoorroonneell  FFaabbrriicciiaannoo  -  AAppeellaanntteess::  11ºº))  AAddaaiirr
RRaammooss,,  22ºº))  IINNSSSS  -  AAppeellaaddooss::  IINNSSSS,,  AAddaaiirr  RRaammooss  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  DDOOMMIINNGGOOSS  CCOOEELLHHOO  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR, DAR PROVI-
MENTO AO PRIMEIRO RECURSO E NEGAR PROVI-
MENTO AO SEGUNDO RECURSO. 
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Belo Horizonte, 19 de dezembro de 2007. -
Domingos Coelho - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. DOMINGOS COELHO - Trata-se de recursos
de apelação interpostos por Adair Ramos (primeiro
apelante) e Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
(segundo apelante) objetivando reforma da sentença de
f. 316/320, que, em ação de acidente do trabalho movi-
da pelo primeiro apelante em face do segundo, julgou
procedente o pedido pórtico. 

Aduz-se, no primeiro apelo, que a prescrição das
parcelas anteriores a 06.06.2001 deve ser afastada e
que os honorários advocatícios devem ser majorados,
requerendo-se, outrossim, a reforma da sentença prime-
va tão-somente em tais aspectos. 

Já nas razões recursais do segundo apelo se alega
que não é possível cumular auxílio-acidente e aposenta-
doria por tempo de contribuição; que, após a edição da
Lei 9.528/97, o segurado passa a receber os dois benefí-
cios de forma conjunta, na renda mensal da aposentado-
ria; que não há no caso direito adquirido; que a jurispru-
dência abona a tese recursal; requerendo-se ao final a
reforma da sentença recorrenda.

Foram apresentadas contra-razões às f. 347/351,
nas quais se pugna pelo não-conhecimento do recurso da
autarquia ré e no mérito pelo seu improvimento. 

Em parecer, a d. Procuradoria de Justiça opinou
pelo provimento do primeiro apelo, e desprovimento do
segundo. 

Recursos próprios, tempestivos, regularmente
processados e isentos de preparo. Deles conheço, visto
que reunidos todos os pressupostos para a sua admissi-
bilidade.

Não deve ser acolhida a preliminar de não-co-
nhecimento do segundo apelo. 

É que não houve inovação alguma em relação aos
fatos. 

Como bem registrado pela d. Procuradoria de
Justiça, desde a defesa o INSS negou a possibilidade de
concessão do auxílio-acidente. 

A argumentação jurídica pouco importa - incide
aqui o adágio jura novit curia. 

Rejeito, pois, a preludial. 
Adentro ao exame do mérito recursal, salientando

desde já que ambos os recursos serão analisados con-
comitantemente, dada a correlação das matérias neles
versadas. 

E, nesta senda, tenho que o auxílio-acidente real-
mente deveria ter sido concedido à autora, assim como
bem reconheceu a sentença primeva. 

Nada obstante a existência de divergências em rela-
ção à matéria, entendo por bem compartilhar do entendi-
mento predominante na jurisprudência e majoritário no
Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido de admitir a
cumulação dos benefícios em casos que tais. 

Infere-se dos autos que o auxílio-acidente foi con-

cedido ao autor na data de 15.02.1996, quando ainda
não havia vedação à cumulação de benefícios, se dife-
rentes os fatos geradores - como no caso. 

Em sendo assim, e por não ser dada a retroação
da lei - segundo regra comezinha de hermenêutica jurídi-
ca -, não pode o instituto réu se negar a continuar o
pagamento do auxílio-acidente que já era percebido
pelo autor. 

Confira-se a jurisprudência, capitaneada pelo
col. STJ: 

Ementa: Previdenciário. Recurso do INSS. Aposentadoria
especial e auxílio-acidente consolidados antes da Lei nº
9.528/97. Cumulação de benefícios. Possibilidade. Prece-
dentes. Recurso do autor. Juros de mora de 1% ao mês a
partir da citação. Honorários advocatícios até a prolação da
sentença. Súmula nº 111 do STJ. Termo inicial. Data do
requerimento administrativo. 
1. É possível a cumulação do benefício previdenciário da
aposentadoria com o auxílio-acidente, desde que a moléstia
tenha eclodido antes do advento da Lei nº 9.528/97, que
esteja comprovado o nexo de causalidade entre a doença e
a atividade exercida pelo beneficiário e, ainda, que os bene-
fícios tenham fatos geradores distintos. 
2. A Lei nº 9.528/97, que veda a acumulação de benefícios,
ainda não estava em vigor na época do fato gerador do
auxílio-acidente, sendo possível a cumulação do benefício
decorrente de perda auditiva induzida por ruído, com a apo-
sentadoria que o autor já vinha percebendo. 
3. Nas dívidas de natureza previdenciária, os juros de mora
incidem a partir da citação, à razão de 1,0% ao mês. Aplica-
ção da Súmula nº 204 do STJ. Precedentes. 
4. Resta descabida a incidência da verba honorária sobre as
parcelas vencidas após a prolação da sentença. Incidência
da Súmula nº 111 do STJ. 
5. Havendo indeferimento do auxílio-acidente em âmbito
administrativo, fixa-se o termo inicial do benefício nesta data. 
6. Recurso interposto pelo INSS conhecido, mas desprovido; e
recurso do autor conhecido e provido para determinar que nos
juros de mora incida o percentual de 1% (um por cento) ao
mês, bem como para fixar o termo inicial do auxílio-acidente
na data do indeferimento do pedido na via administrativa
(REsp 598954/SP- Relatora: Ministra Laurita Vaz - Órgão jul-
gador: Quinta Turma - Data do julgamento: 25.05.2004 -
Data da publicação/Fonte: DJ de 02.08.2004, p. 533).

Basta, para a cumulação, que a incapacidade
tenha ocorrido antes da vigência da norma proibitiva.
Confira-se: 

Ementa: Embargos de declaração. Recurso especial. Efeito
infringente. Retorno dos autos à origem. Julgamento do
mérito. Supressão de instância. Previdenciário. Aposentado-
ria por tempo de serviço e auxílio-acidente. Cumulação. 
1. Consoante compreensão firmada nesta Corte, em face do
advento da Lei nº 9.528/1997, o auxílio-acidente não pode
ser cumulado com qualquer aposentadoria. 
2. Todavia, a referida cumulação será possível na hipótese
em que a incapacidade tenha ocorrido antes da vigência da
norma proibitiva, devendo-se, para tanto, levar em conside-
ração a lei vigente ao tempo do acidente que ocasionou a
lesão incapacitante. 
3. Constatado equívoco manifesto no acórdão embargado,
com inegável supressão de instância, merecem acolhimento
os embargos de declaração, ainda que com efeito infringente. 
4. Embargos acolhidos (EDcl no REsp 507912/SP - Relator:
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Ministro Paulo Gallotti -1115 - Órgão julgador: Sexta Turma
- Data do julgamento: 28.08.2007 - Data da publicação/
Fonte: DJ de 17.09.2007, p. 363).

O pedido exordial deve, pois, ser julgado proce-
dente, como o foi. 

Quanto à prescrição, não pode ela incidir na espé-
cie, visto que houve requerimento do benefício na via
administrativa, na qual foi ele negado. 

Não pode o autor ser prejudicado pela demora do
procedimento no âmbito administrativo, como bem assi-
nalado pela douta Procuradoria de Justiça. 

Por fim, no que se refere ao percentual de ho-
norários advocatícios, entendo assistir novamente razão
ao autor, uma vez que o trabalho do seu causídico é
bom e a complexidade da causa de grau médio, pelo
que, diante do previsto no § 3º do art. 20 do CPC, fixo
o percentual em 15% sobre o valor da condenação, que
deverá incidir com a observância da Súmula nº 111 do
colendo Superior Tribunal de Justiça. 

Isso posto, rejeito a preliminar, dou provimento ao
primeiro recurso, para afastar a prescrição e majorar os
honorários advocatícios, nos termos supra, e nego provi-
mento ao segundo recurso. 

O segundo apelante, por ser autarquia federal, fica
isento das custas recursais, que seriam de sua incumbência.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALVIMAR DE ÁVILA e SALDANHA DA FONSECA.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR, DERAM
PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO E NEGARAM
PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO. 

. . .

dade de arcar com os alimentos provisionais fixados,
deve ser mantido o valor fixado em primeira instância. 

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00111122..0077..007711007755-44//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
CCaammppoo  BBeelloo  -  AAggrraavvaannttee::  AA..LL..MM..  -  AAggrraavvaaddaa::  MM..AA..CC..MM..
-  RReellaattoorr::  DDEESS..  DDÍÍDDIIMMOO  IINNOOCCÊÊNNCCIIOO  DDEE  PPAAUULLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E DAR PROVI-
MENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 18 de outubro de 2007. - Dídimo
Inocêncio de Paula - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - Trata-se
de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspen-
sivo, aforado contra r. decisão da digna Juíza de Direito
da 2ª Vara Cível (anexada à f. 64/67-TJ), prolatada nos
autos da medida cautelar movida pelos agravados em
face do agravante. 

Combate o agravante a decisão proferida pela
douta Julgadora a quo que deferiu a liminar de impedi-
mento de alienação de seus bens, fixou alimentos pro-
visórios aos agravados e determinou a separação de cor-
pos do casal. 

Decisão de minha lavra às f. 205/206-TJ, inde-
ferindo o efeito suspensivo requerido, intimando a agra-
vada e requisitando informações do Juízo a quo. 

Informações às f. 216/218-TJ. 
Parecer da douta Procuradoria de Justiça às f.

285/288, opinando pelo provimento parcial do recurso. 
É o relato do essencial. 
Conheço do recurso, porquanto tempestivo e pre-

sentes os demais pressupostos de sua admissibilidade. 
Examino, primeiramente, a preliminar de decisão

extra petita. 
Sustenta o recorrente que a decisão proferida, na

parte em que fixou o dever de prestar alimentos provi-
sionais aos agravados, seria extra petita, uma vez que o
pedido fora formulado nos autos da ação cautelar de
separação de corpos em apenso, inexistindo pedido para
tanto nestes autos. 

Entendo que não há qualquer nulidade a inquinar
a decisão proferida. Compulsando detidamente os
autos, observo que os recorridos requereram o prosse-
guimento da ação cautelar de separação de corpos,
assim como a fixação de alimentos provisionais (f. 96-TJ). 

Consignando expressamente que o fazia em "lou-
vor à celeridade", a Magistrada primeva houve por bem
apreciar o pedido na decisão proferida nos autos da
cautelar inominada posteriormente ajuizada. 

Medida cautelar - Casamento - Regime de bens -
Separação total - Bloqueio de bens - Pedido -
Metade do cônjuge-varão - Impossibilidade -

Alimentos - Fixação

Ementa: Agravo de instrumento. Direito de família. Medi-
da cautelar. Bloqueio de metade dos bens do varão.
Regime de separação de bens. Impossibilidade. Alimen-
tos provisionais. Fixação. Binômio necessidade/possibi-
lidade. Prova da incapacidade financeira. Ausência.

- Tendo sido o casamento contraído no regime de sepa-
ração total de bens, deve ser indeferido o pedido caute-
lar de bloqueio de metade de bens do cônjuge-varão,
uma vez que inexiste direito à meação ameaçado.

- A fixação do valor dos alimentos provisionais deve
observar o binômio necessidade-possibilidade, conforme
previsto no § 1º do art. 1.694 do Código Civil de 2002.

- Não tendo o agravante se desincumbido do ônus de
demonstrar sua incapacidade financeira e a impossibili-


